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1. Preâmbulo

A sociedade atual usufrui do resultado das diversas

revoluções passadas, sejam elas industriais, tecnológicas,

científicas, políticas ou de pensamento. Com efeito, o

quotidiano não mais foi o mesmo desde que Alexander

Graham Bell anunciou ao mundo a invenção do telefone em

1876. Estavam lançadas as bases para o desenvolvimento do

setor das telecomunicações e implementação de novos

meios de comunicação que marcaram, irreversivelmente, o

modo de vida das gerações vindouras.

Figura 1. Alexander G. Bell anunciando ao mundo a invenção do 

telefone em 1876

Em Portugal, um longo caminho foi percorrido pelas

telecomunicações, mesmo antes da Telegrafia Sem Fios (TSF)

ser uma realidade nacional. A Telegrafia Sem Fios foi

precedida pela telegrafia elétrica e, ainda antes desta, pelas

telegrafias semafórica e ótica.

2. Resenha histórica

De acordo com a Revista do “Exército e da Armada”, volume

XV de 1900, a telegrafia semafórica foi criada em 1803, mas

em 1810, em virtude da Guerra Peninsular, foi criada a

telegrafia ótica para apoiar as comunicações militares nas

linhas de Torres Vedras. Este tipo de comunicação conheceu

um período de expansão (a par da telegrafia semafórica) mas

acabaria por desaparecer por volta de 1855. Na década de

1830 é criado o telégrafo elétrico em que se usavam códigos

para que a informação fosse transmitida de forma confiável

e rápida, suportada por um sistema físico de fios.

Samuel Morse criou e registou a patente do telégrafo

elétrico no ano de 1837. A 16 de Setembro de 1857, é

inaugurado o telégrafo elétrico em Portugal. A telegrafia

semafórica acabaria por ser incorporada neste serviço em

1867.

As primeiras experiências telefónicas em Portugal ocorreram

em 1877 com a ligação entre Carcavelos e a Central do Cabo

em Lisboa. Cinco anos mais tarde, em 1882, a empresa

Edison Gower Bell Telephone Company of Europe Limited,

estabeleceu-se em Lisboa e Porto para explorar a respetivas

concessões de serviço telefónico. Esta concessão é em 1887
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Figura 2. Telegrafia ótica e semafórica
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transferida para a APT – Anglo Portuguese Telephone

Company, que detém a mesma até 1968, ano em que é

criada a empresa Pública Telefones de Lisboa e Porto (TLP).

Para o restante país, o serviço telefónico era explorado pelos

Correios, Telégrafos e Telefones (CTT).

Em 1970 os CTT passam a estatuto de Empresa Pública e em

1989 os TLP transformam-se em Sociedade Anónima, detida

integralmente pelo Estado Português. No ano de 1991, é

criada a Teledifusora de Portugal (TDP), com a missão de

explorar as infraestruturas de teledifusão. Em 1992, os CTT

passam a Sociedade Anónima de capitais públicos. Neste

mesmo ano dá-se a autonomização das telecomunicações

desenvolvidas pelos CTT mediante a criação da Telecom

Portugal, SA, passando os CTT a dedicar-se somente aos

correios.

Assim, Portugal passou a ter a sua rede de telecomunicações

explorada por 3 operadores: os TLP que exploravam o

serviço telefónico nas áreas de Lisboa e Porto; a Telecom

Portugal, responsável pelas restantes comunicações

nacionais, Europa e Bacia do Mediterrâneo e a Marconi que

assegurava o tráfego internacional.

No ano de 1994 é constituído um único operador de

telecomunicações que juntou, por fusão, as empresas do

setor detidas pela holding estatal CN (Comunicações

Nacionais, SPGS, SA), a Portugal Telecom, SA, conhecida por

PT, pela fusão da Telecom Portugal, TLP e da TDP. Entre 1995

e 2000 a PT sofre cinco fases de privatização, ficando o seu

capital privatizado praticamente na totalidade.

De facto, pode-se afirmar que, de certa forma, a história das

telecomunicações em Portugal se confunde com a própria

história da PT

Este operador (PT) detinha praticamente todo o “know-how”

referente às boas práticas de instalação de infraestruturas de

telecomunicações em edifícios e, principalmente, em

urbanizações e conjuntos de edifícios.

Portugal assistiu nas últimas décadas do século passado,

principalmente na década de 80 e 90, a um forte

crescimento económico e tecnológico, alicerçado na

construção do edificado. O setor das comunicações

eletrónicas foi um dos que mais progrediu e se destacou. Da

disponibilização de, praticamente, um único serviço de voz à

generalidade dos clientes, foram, paulatinamente,

disponibilizados outros serviços como de transmissão de

dados e televisão por cabo graças à utilização de cada vez

maiores larguras de banda e, ainda, ao estabelecimento de

infraestruturas que permitiram oferecer esses mesmos

serviços, quer se trate de infraestruturas das redes

individuais, coletivas ou de exterior (loteamento).

Assimilando a experiência de instalação aos longos dos

tempos, a PT foi acumulando um conjunto de normas e

recomendações técnicas que auxiliassem os projetistas e

instaladores na realização de projetos e na instalação das

infraestruturas de telecomunicações em urbanizações. Toda

essa experiência empírica foi documentada e reunido um

conjunto de recomendações tendo dado origem às Normas

de Instalação da rede de condutas de Telecomunicações em

Urbanizações (NITU).

Este documento reuniu, assim, informação adequada para a

elaboração de projetos e construção da rede de condutas de

telecomunicações em urbanizações. Era da competência do

Loteador/Urbanizador submeter a apreciação do projeto da

rede de condutas de telecomunicações em urbanizações,

após informação de viabilidade favorável. Basicamente, as

infraestruturas de telecomunicações das urbanizações eram

constituídas pela rede de condutas de telecomunicações cuja

execução era da responsabilidade do urbanizador.

A responsabilidade pela execução da rede de cabos era

definida em função da do tipo de urbanização, se fechada

(condomínio fechado) da responsabilidade do urbanizador,

se pública da responsabilidade do único operador existente

(PT).

A elaboração do projeto de infraestruturas de

telecomunicações em urbanizações era, então, assumida por

entidades responsáveis, tais como Técnicos ou Empresas,

inscritos na ANACOM, na especialidade de Projeto.
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Porém, estas “regras” não observavam qualquer

enquadramento regulamentar. Deste modo, no ano de 2009,

e com a publicação do Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de

maio, com a devida consideração da redação conferida pelo

Decreto-Lei n.º 258/2009, de 25 de setembro, estabeleceram

o regime jurídico da construção, do acesso e da instalação de

redes e infraestruturas de comunicações eletrónicas em

edifícios e em urbanizações e conjuntos de edifícios,

lançando as bases para a primeira edição das prescrições e

especificações técnicas das infraestruturas de

telecomunicações em loteamentos, urbanizações e

conjuntos de edifícios (1ª Ed. Manual ITUR).

Os técnicos responsáveis transitaram para as associações

públicas profissionais (Ordem dos Engenheiros e Ordem dos

Engenheiros Técnicos), sendo estas as entidades que

reconhecem os atos de engenharia na realização do projeto

de infraestruturas de telecomunicações.

Esta primeira edição do Manual ITUR, não sendo uma rotura

com as anteriores “normas” do NITU, observou a devida

adequação das infraestruturas às exigências das três

tecnologias obrigatórias: Par de Cobre, Coaxial e Fibra Ótica.

Cinco anos após a publicação da 1.ª edição do Manual ITUR,

a 2.ª edição foi aprovada por decisão da ANACOM em 20 de

novembro de 2014. A referida 2.ª edição do Manual ITUR

resultou de alterações introduzidas no Manual ITED (3.ª

edição), bem como da normal evolução normativa europeia,

que consequentemente conduziram à necessidade de

adaptação das regras técnicas aplicáveis às infraestruturas

exteriores aos edifícios, nomeadamente as existentes em

loteamentos, urbanizações e conjuntos de edifício,

conduzindo à revisão do Manual ITUR.

A edição da 2ª edição do manual ITUR resulta de alterações

introduzidas no Manual ITED (3.ª edição), bem como da

normal evolução normativa europeia, que

consequentemente conduziram à necessidade de adaptação

das regras técnicas aplicáveis às infraestruturas exteriores

aos edifícios, nomeadamente as existentes em loteamentos,

urbanizações e conjuntos de edifícios.
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